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CONHECIMENTOS ESPECÍFICOS

No que tange a regime jurídico-administrativo, organização
administrativa e teoria do direito administrativo brasileiro, julgue
os itens a seguir.

51 As autarquias e as fundações públicas incluem-se entre as
entidades que integram a administração pública indireta.

52 A administração pública pode estar sujeita tanto ao regime
jurídico de direito privado quanto ao regime jurídico de direito
público.

53 No Brasil, as fontes do direito administrativo são,
exclusivamente, a Constituição Federal de 1988 (CF), as leis
e os regulamentos.

54 Uma pessoa jurídica qualificada como organização social
pode, simultaneamente, ser qualificada como organização da
sociedade civil de interesse público.

A respeito das disposições da CF e da legislação que instituiu o
regime jurídico dos funcionários públicos civis do estado de
Pernambuco, julgue os próximos itens.

55 De acordo com a CF, é vedada a contratação de servidor
público por tempo determinado.

56 Demissão, promoção ou morte de servidor público são
situações que geram vacância do cargo público.

57 Os cargos públicos podem ser providos somente mediante
nomeação em concurso público.

Uma aluna de um colégio estadual, maior de dezoito anos
de idade, foi flagrada depredando o mobiliário da escola. Em razão
disso, o diretor do colégio aplicou a ela uma penalidade de
suspensão por três dias, na forma do regimento da instituição.

A respeito dessa situação hipotética, julgue os itens que se seguem,
considerando os poderes da administração pública e os princípios
de direito administrativo.

58 Atos como o do diretor do colégio, por consistirem na
aplicação de penalidade administrativa simples, dispensam o
cumprimento do devido processo legal.

59 O ato do diretor do colégio é exemplo de exercício do poder
disciplinar pela administração pública.

A propósito da prestação de serviços públicos, julgue os seguintes
itens.

60 É permitido cobrar tarifa pela prestação de um serviço público
que tenha sido delegado mediante permissão.

61 É vedada a concessão de serviço público a consórcios de
empresas.

Acerca da responsabilidade civil do Estado, julgue os itens
subsequentes.

62 Na hipótese de responsabilidade do Estado por dano causado
por agente público, apenas nos casos de atos dolosos será
assegurado ao poder público o direito de regresso.

63 Considera-se causa atenuante da responsabilidade estatal a
culpa concorrente da vítima.

64 Para efeito de apuração da responsabilidade civil do Estado,
é juridicamente irrelevante que o ato tenha sido comissivo
ou omissivo.

Com referência a atos administrativos e improbidade administrativa,

julgue os itens subsequentes.

65 Na punição aos atos de improbidade administrativa,

a penalidade será distinta se o ato implicar enriquecimento

ilícito do agente ou se ele apenas causar prejuízo ao erário. 

66 Entre os elementos constitutivos do ato administrativo,

o motivo é caracterizado pela consequência visada pelo ato,

ao passo que a finalidade é a causa legalmente prevista.

67 O ato administrativo deve ser avaliado pelo seu conteúdo, não

devendo ser invalidado por desobediência a requisitos

de forma.

68 Na revogação, o ato é extinto por oportunidade e conveniência,

ao passo que, na anulação, ele é desfeito por motivo(s) de

ilegalidade.

Considerando a legislação que regulamenta o processo

administrativo do estado de Pernambuco, julgue os itens a seguir.

69 A autenticação da cópia de documentos exigidos no

procedimento administrativo poderá ser feita por autoridade do

próprio órgão administrativo, desde que formalmente

designada para esse fim.

70 O administrado pode ser assistido por seu advogado no

processo administrativo, mesmo nos casos em que a

representação legal não seja obrigatória.

Considerando a legislação e os conceitos pertinentes a licitações

e contratos administrativos, julgue os itens a seguir.

71 No regime diferenciado de contratações públicas, é vedada a

contratação integrada para a execução indireta de obras e

serviços de engenharia.

72 A Lei Geral de Licitações e Contratos compreende, entre

outros, os princípios licitatórios da vinculação ao instrumento

convocatório, do julgamento objetivo e da adjudicação

compulsória ao vencedor.

73 No sistema de registro de preços, a utilização da ata de registro

de preços é restrita aos órgãos que tenham participado dos

procedimentos iniciais da licitação.

74 Diferentemente de modalidades como a tomada de preços,

o convite e a concorrência, o pregão é estabelecido em função

do objeto da licitação, e não do valor dela, podendo ser

empregado para a aquisição de bens ou serviços comuns.

75 A possibilidade de o poder público alterar de forma unilateral

as cláusulas de um contrato administrativo é um exemplo de

cláusula exorbitante.
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A respeito dos princípios fundamentais e dos direitos e deveres

individuais e coletivos, julgue os itens a seguir.

76 O princípio constitucional da publicidade de atos processuais

alcança não apenas os autos do processo, mas também as

sessões e audiências.

77 A liberdade de reunião e o direito à livre manifestação do

pensamento excluem a possibilidade de pessoas se reunirem

em espaços públicos para protestar em favor da legalização

do uso e da comercialização de drogas no país.

78 A regra da separação dos poderes impede que os requisitos de

relevância e urgência, necessários à edição de medidas

provisórias pelo presidente da República, sejam submetidos ao

crivo do Poder Judiciário.

79 Órgão estadual somente poderá exigir, em edital de concurso

público, realização de exame psicotécnico para a habilitação de

candidatos ao cargo previsto, se houver previsão legal para

tal aplicação.

Considerando o que dispõe a CF acerca dos direitos sociais, direitos

de nacionalidade e direitos políticos, bem como dos partidos

políticos, julgue os itens subsequentes.

80 Os partidos políticos adquirem personalidade jurídica na forma

da lei eleitoral, devendo seus estatutos ser registrados no

Tribunal Superior Eleitoral e no tribunal regional eleitoral do

estado em que estiverem sediados.

81 Por imposição de lei, se um órgão estadual for criado, os

servidores ocupantes de cargo efetivo desse órgão poderão,

desde que com prévia autorização do órgão estatal competente,

fundar sindicato.

82 Situação hipotética: Cláudio, brasileiro nato, por interesse

exclusivamente pessoal, residiu em país estrangeiro, onde teve

um filho com uma cidadã local. Assertiva: Nessa situação,

segundo a CF, o filho de Cláudio poderá ser considerado

brasileiro nato, ainda que não venha a residir no Brasil.

83 Se, no ano de 2018, o presidente da assembleia legislativa de

um estado, em seu primeiro mandato, substituir o governador

nos seis meses anteriores ao pleito eleitoral, ele poderá

concorrer ao cargo de governador, no mesmo estado, nas

eleições estaduais daquele ano, mas não poderá concorrer à

reeleição no pleito posterior.

Com relação à organização político-administrativa do Estado

federal brasileiro, à União, aos estados federados e aos municípios,

julgue os próximos itens.

84 A criação de um município pelo governador do estado depende

de lei estadual e de lei complementar federal, além da

realização de consulta prévia às populações envolvidas. 

85 Lei municipal de interesse local que tratar de combate à

poluição contrariará a CF, uma vez que esta competência

é privativa da União.

No que diz respeito às atribuições e responsabilidades do presidente
da República e às atribuições do Poder Legislativo, julgue os
seguintes itens.

86 Caso pretenda consultar o povo para deliberar sobre matéria de
acentuada relevância de natureza legislativa, o presidente
da República poderá convocar plebiscito, mediante decreto
presidencial.

87 Quando um cargo público federal estiver vago, o presidente da
República poderá extingui-lo por decreto, sendo essa
competência indelegável.

A respeito de processo legislativo, julgue os itens a seguir.

88 Comissão do Senado Federal poderá propor emenda à
Constituição, mas tal emenda, mesmo após discussão e votação
em dois turnos em cada casa do Congresso Nacional, não
poderá ser promulgada na vigência de intervenção federal.

89 O presidente da República poderá vetar alínea de projeto de lei
aprovado pelo Congresso Nacional, desde que o faça
integralmente.

90 Dado o princípio da simetria, lei estadual para tratar de
situação funcional de servidores públicos da administração
direta e indireta deverá ser proposta pelo governador
do estado.

Acerca da fiscalização contábil, financeira e orçamentária, julgue
os itens subsecutivos.

91 O Tribunal de Contas da União (TCU) pode realizar, por
iniciativa própria, auditoria de natureza contábil, financeira,
orçamentária, operacional e patrimonial nas unidades
administrativas de todos os poderes da República.

92 Situação hipotética: João, servidor público federal,
aposentou-se em 2013. No mesmo ano, ao apreciar a
legalidade do ato concessório inicial da aposentadoria,
o Tribunal de Contas da União (TCU), sem o contraditório e
a ampla defesa, considerou-o ilegal. Assertiva: A atuação do
TCU foi constitucional, pois a apreciação da referida
concessão dispensa a participação do aposentado.

93 Lei estadual que preveja que o Poder Legislativo poderá
realizar o controle das contas dos tribunais de contas que o
auxiliam estará de acordo com a CF.

No que diz respeito ao Poder Judiciário, julgue os próximos itens.

94 Cidadão comum que cometer crime contra a organização do
trabalho será processado e julgado pela justiça federal.

95 No exercício de suas atribuições, o Conselho Nacional de
Justiça é dotado de competência administrativa e jurisdicional.

96 Desembargador aposentado que cometer crime comum será
processado e julgado pelo primeiro grau de jurisdição, haja
vista o foro por prerrogativa de função restringir-se aos
magistrados da ativa.

97 Em caso de crime de responsabilidade, caberá à assembleia
legislativa local processar e julgar membros do tribunal de
contas estadual, desde que a Constituição do estado assim
determine.
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Com relação às funções essenciais à justiça, julgue os itens a seguir.

98 Aos procuradores do estado, assim como aos membros das
defensorias públicas, é garantida, institucionalmente, a
inamovibilidade.

99 Emenda à CF reconheceu à defensoria pública a independência
funcional.

100 Segundo a CF, Ministério Público que atue junto ao TCU ou
junto ao tribunal de contas estadual integrará, respectivamente,
o Ministério Público da União ou o Ministério Público do
estado em questão.

Com relação à evolução da administração pública, julgue os itens
subsequentes.

101 A CF, além de ampliar direitos e garantias individuais
e sociais, flexibilizou a gestão da máquina pública, por meio
de determinações que livram a administração indireta dos
procedimentos que deviam ser seguidos pela administração
direta.

102 O movimento conhecido como nova gestão pública foi
introduzido no Brasil no governo de Fernando Henrique
Cardoso (1995!2002) com o objetivo de tornar a
administração pública mais efetiva, embora menos eficiente.

103 Durante o governo de Juscelino Kubitschek (JK), visando dar
maior agilidade ao alcance dos objetivos do plano de metas,
a administração indireta passou a participar ativamente da
execução das políticas de governo, uma vez que a
administração direta era tida como lenta e defasada.

Julgue os próximos itens, relativos ao processo administrativo de
organizações públicas.

104 A administração por objetivos pressupõe que estes sejam
idealizados pelos subordinados de forma coletiva, e
posteriormente sejam validados pelos superiores, que realizam
um processo de filtragem de acordo com seu próprio
julgamento.

105 O processo de administração estratégica é estruturado, de
forma geral, com as seguintes etapas: diagnóstico da situação
atual da organização, análise do ambiente interno e externo,
formulação de objetivos e estratégias, implementação,
avaliação e controle dos resultados, controle esse que
realimenta o processo.

106 Ao elaborar uma estrutura organizacional, é fundamental que
o gestor tenha em mente o trade off existente entre os ganhos
de produtividade da especialização e as perdas de
produtividade causadas pelas deseconomias humanas e pelos
efeitos alienadores da divisão do trabalho.

107 Os conceitos de poder e autoridade nas organizações são
sempre coincidentes, uma vez que quem possui poder possui
autoridade e quem tem autoridade tem poder.

108 A estrutura organizacional, que é um meio para o alcance dos
objetivos, está relacionada com a estratégia da organização, de
tal forma que mudanças na estratégia precedem e promovem
mudanças na estrutura.

109 É desaconselhada a aplicação do BSC (balanced scorecard) na
administração pública, pois o objetivo da organização que
utilize essa ferramenta é o lucro.

A respeito da gestão de projetos, julgue os itens que se seguem.

110 Em uma estrutura genérica de projeto, de forma geral, os níveis
de custo e de pessoal são altos no início, devido ao caráter
inédito da iniciativa, e atingem um valor mínimo durante a
execução, quando a equipe da organização passa a dominar os
procedimentos envolvidos.

111 Um projeto é constituído por etapas, ou seja, por ciclos de vida
predeterminados, que intencionalmente se repetem em uma ou
mais atividades à medida que a compreensão do produto pela
equipe evolui.

112 Um modelo de maturidade em gestão de projetos busca avaliar
as competências da organização na gestão de projetos,
identificando os pontos fortes, os pontos fracos e determinando
de que forma podem ser desenvolvidas ações para a evolução
da organização.

Acerca da gestão de processos, julgue os itens a seguir.

113 BPM (Business Process Management) é uma disciplina
gerencial que pressupõe a possibilidade de os objetivos
organizacionais serem alcançados por meio da definição, do
controle e da transformação contínua de processos de negócio.

114 Processos de suporte são aqueles que têm o objetivo de medir,
monitorar, controlar atividades e administrar o presente e
o futuro do negócio, não agregando valor diretamente para
o cliente.

Julgue os itens seguintes, concernentes à administração financeira
de uma organização.

115 Na análise financeira de uma organização, o valor presente
líquido é o valor de rentabilidade que a organização obterá ao
investir em determinado projeto e receber os fluxos de caixa
estimados; a taxa interna de retorno é a taxa relativa aos fluxos
de caixa futuros associados ao investimento, já descontado o
investimento inicial.

116 O ciclo de exploração da atividade financeira de uma
organização consiste no processo de avaliação e seleção das
melhores ofertas de recursos e na determinação da melhor
composição entre capitais de terceiros e próprios.

No que se refere à gestão de pessoas nas organizações, julgue os
itens subsequentes.

117 Caso um gestor deseje medir o desempenho de seus servidores
na execução de processos administrativos por período de
tempo, o único indicador disponível será a taxa expressa pelo
percentual de tempo gasto por cada servidor na conclusão do
processo em relação à média de tempo gasto pelo grupo de
pessoas envolvidas nos processos.

118 Um dos maiores desafios da gestão de pessoas no serviço
público é o de motivar os servidores em decorrência da
dificuldade de criar mecanismos de recompensas por meio
de aumentos de salário.

119 No serviço público, são dois os tipos de vínculo empregatício:
estatutário e celetista. A única diferença entre eles é que, no
ingresso, os estatutários são admitidos por concurso público e
os celetistas, por processos de recrutamento e seleção sem
obedecer à Lei n.º 8.112/1990.

No que tange à gestão da qualidade, julgue o item subsecutivo.

120 O diagrama de Ishikawa é uma ferramenta utilizada para
identificar relações de causa e efeito apenas em processos
administrativos.


